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Ementa 
AGRAVOS REGIMENTAIS NA RECLAMAÇÃO. AFRONTA À DECISÃO PROFERIDA NO
RHC 120.939/SP. NULIDADES NÃO CONSTATADAS.  DECLARAÇÃO DE ILICITUDE
DOS E-MAILS PERTENCENTES AO RECLAMANTE. QUEBRA DO SIGILO TELEMÁTICO
COMO UM TODO. ALCANCE NÃO DELIMITADO NO DECISUM RECLAMADO. OBJEÇÃO À
UTILIZAÇÃO DAS DEMAIS PROVAS COLHIDAS DE MANEIRA INDEPENDENTE NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO RECLAMADA.
1. "A despeito da controvertida natureza jurídica da reclamação, é
induvidoso que ela constitui o instrumento processual adequado para,
entre outras finalidades e no que diz respeito ao Superior Tribunal
de Justiça, garantir a autoridade das decisões aqui proferidas,
conforme expressa previsão constitucional (art. 105, I, 'f', da CF),
situação que se verifica na hipótese" (Rcl n. 41.089/GO, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em
12/5/2021, DJe de 18/5/2021).
2. Não há falar-se em não conhecimento da reclamação, uma vez que a
decisão reclamada, apontada como descumprida e proferida no RHC
120.939/SP, origina-se desta Corte, possibilitando, assim, o exame
de seu mérito. Registra-se  a adequação plena no seu ajuizamento,
porquanto requerida com o intuito de se preservar a autoridade
daquele decisum, não constatado, inclusive, o trânsito em julgado na

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 1 de 5



origem.
3. "Na linha da jurisprudência do STJ, a previsão do recurso de
agravo interno contra as decisões monocráticas proferidas pelo
relator, conforme o disposto no art. 259 do RISTJ, garante o
princípio da colegialidade e, por isso, afasta a nulidade da decisão
impugnada, haja vista a ausência de prejuízo para a parte" (AgInt na
Rcl n. 35.459/SC, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção,
julgado em 10/4/2019, DJe de 16/4/2019).
4. A despeito do que dispõe o art. 989, I, do CPC, em verdade o
presente feito encontrava-se pronto para ser julgado, mormente
diante da argumentação trazida no agravo regimental interposto pela
União, recebido como contestação (arts. 989, III - CPC e 188, III -
RISTJ), acostando-se, além disso, extensa documentação, não havendo
falar-se em prejuízo processual, porquanto respeitados os princípios
do contraditório e da ampla defesa.
5. "O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá
o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563
do CPP (pas de nullité sans grief)" (AgRg no HC n. 727.803/PR,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022,
DJe de 20/5/2022).
6. Nos termos em que fora julgado o RHC 120.939/SP, não se delimitou
o alcance da declaração de ilicitude dos e-mails pertencentes ao
reclamante, ora agravado, se apenas o pessoal ou também o funcional,
ou seja, não se discute mais, nesta via, a abrangência da
inviolabilidade do conteúdo do e-mail do reclamante - questão essa
já decidida na decisão reclamada -, mas sim, se respectivo decisum
foi ou não cumprido pela instância de origem (pedido mediato).
7. Concluindo o decisum reclamado por ser "nula a decisão que
determina constrição de direitos (quebra do sigilo telefônico,
fiscal, bancário, telemático e afins) sem fundamentação concreta
apta a clarificar os motivos ensejadores da medida",
determinando-se, ainda, que todo o material relativo ao correio
eletrônico pertencente ao reclamante seja extraído do inquérito
policial, sem prejuízo da ação penal com base em outras provas,
denota-se o seu descumprimento.
8. Na decisão reclamada, não há nenhum impedimento, ou se contesta,
a legalidade da utilização das provas produzidas de forma
independente pela comissão disciplinar no PAD nº
00406.002100/2012-50, uma vez que o âmbito decisório foi, tão
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somente, a exclusão dos e-mails pertencentes ao reclamante, tanto os
de cunho pessoal como os funcionais.
9. Mantém-se a anulação da decisão proferida na instância de origem,
no intuito de o pedido de revisão do PAD nº 00406.002100/2012-50 ser
processado e julgado, excluindo-se dos respectivos autos os e-mails
pertencentes ao reclamante, em respeito ao que fora decidido por
esta Corte no RHC 120.939/SP, que não delimitou o alcance da
declaração de ilicitude do referido correio eletrônico, afetando a
quebra do sigilo telemático como um todo.
10. Agravos regimentais desprovidos.  

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento aos
agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os
Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
O Dr. Rubens Carlos Vieira sustentou oralmente pela parte Agravada:
Rubens Carlos Vieira.
A Dra. Karina Carla Lopes Garcia (Advogada da União) sustentou
oralmente pela parte Interessada: Advogado-Geral da União.  

Notas 
Processo referente à Operação Porto Seguro.  

Informações Complementares à Ementa 
     "'De acordo com precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal
Federal, a reclamação constitucional é instituto que não tem
natureza jurídica de recurso, nem de incidente processual, mas sim
de direito constitucional de petição, contemplado no art. 5º,
XXXIV, da Carta Magna. Assim, o seu ajuizamento está limitado
apenas à não ocorrência do trânsito em julgado da decisão
reclamada, nos termos da Súmula 734/STF' [...]".
    "[...] 'O exame da suposta ofensa a dispositivos
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constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal'
[...]".
    "[...] '[n]o processo penal brasileiro, em razão do sistema da
persuasão racional, o juiz forma sua convicção 'pela livre
apreciação da prova' (art. 155 do CPP), o que o autoriza a,
observadas as limitações processuais e éticas que informam o
sistema de justiça criminal, decidir livremente a causa e todas as
questões a ela relativas, mediante a devida e suficiente
fundamentação' [...]".
    "[...] '[a] requisição de informações à autoridade coatora é
medida que pode ser dispensada quando o 'habeas corpus' estiver
devidamente instruído, permitindo a adequada compreensão da
controvérsia. A norma positivada no art. 662 do Código de Processo
Penal é cristalina ao prever que, apenas se necessário, serão
requisitadas informações por escrito. Trata-se, portanto, de
faculdade conferida ao julgador, e não de providência impositiva'
[...]".
    "[...] '[a] admissão da tutela provisória de urgência, para
conferir efeito suspensivo a recurso que não o tem, depende da
presença, concomitante, de elementos que evidenciem a probabilidade
de êxito da insurgência e a demonstração do risco de lesão grave ou
difícil reparação' [...]".
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